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F lha ,nº
: do Proc. nº

L Vi ª aff"227193
ºándro Borges;-RF. 11.490
Tâmil-n

Anjiniçtrativo
CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 436/19

Ã Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
relativo ao apensamento.

Os projetos de lei encontrados São:

- PL 404/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação
financeira como matéria interdisciplinare transversal na rede municipal de ensino e dá
outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
19/12/2017 16:03 SGPZl

- PL 153/17, que dispõe sobre o ensino da disciplina de "educação financeira" na
grade curricular de ensino. Andamento Splegis na data de hoje:
02/08/2019 5:19 FIN/Relator/Análise do Estudo :

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 212—A do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que institui a Estratégia Nacional de
Educação Financeira - ENEF, dispõe sobre a sua gestão, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sg.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 11.828, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução de
Estudos Básicos de Direitos do consumidor nas escolas como conteúdo curricular;

- Lei Municipal nº 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de
tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas
atividades escolares da rede municipal de ensino;

— Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

Lei Municipal Nº 16.944, de 28 de junho de 2018, que dispõe sobre a inclusão de
conceitos de empreendedorismo na Rede Municipal de Ensino, e dá outras
providências.

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

- Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede
Municipal de Ensino, bem como delega competências ao Secretário Municipal de
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que
especifica;

- Portaria SME nº 8.003/17, que reorganiza o Programa “São Paulo Integral" nas
Escolas Municipais de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino
Fundamental e Médio, nas Unidades de Educação Bilingue para Surdos e nos Centros
Educacionais Unificados - CEUs da Rede Municipal de Ensino. Seu art 9º trata, dentre
outros, também de educação financeira;

- PL 628/17, que dispõe sobre a instituição do Programa de Educação Financeira
Infantil no âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências
(Vetado);

- PL 500/13, que dispõe sobre a inclusão de tema transversal, Educação Financeira,
no ensino fundamental e médio das escolas Municipais da Cidade de São Paulo, e dá
outras providências (Vetado);

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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ro ha nº Of doºroc. nº#6 WG dé 30/51
Sandro Borg s-RF. 11.490

;

?Técnicn A ministrativo

CÃIªARA MUNICIPALDE
__ _, L,

SAO PAULO
PROCURADORIA

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
conforme despacho do Sr. Presidente.

São Paulo, 27 d gosto de 2019.

O B/SP 232.414

Christiana m ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0436-19

,)“ ['ª
..PARECER NºZA 07; I WI / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0436/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, que institui, no
âmbito do Município de São Paulo, a inclusão do ensino a respeito de educação financeira
nas escolas municipais, sendo que as aulas devem ser ministradas por gestores financeiros
ou estagiários na função e ocorrer uma vez por mês, podendo serem substituídas por
palestras.

A proposta merece prosperar, eis que apresentada no regular exercício da competência
legislativa desta Casa para disciplina dos assuntos de interesse local, espelhada no artigo
30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica do Município.

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (ln Curso de Direito Constitucional, 2ª
edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se “não aquele interesse exclusivo do
Municipio, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato”.

Ademais, e competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar
sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, IX,
combinado com art. 30, I e II, da Constituição Federal).

Deste modo, o Município detém competência legislativa para tratar do tema educação,
conforme expressa previsão constitucional:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legis/ar
concorrentemente sobre:

X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

Art. 30. Compete aos Municípios:

ll — suplementara legislação federal e a estadual no que couber;

Vl - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
proqramas de educação infantil e de ensino fundamental;

Convém mencionar, ainda, que o art. 205 da Constituição Federal estabelece a educação
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa. No mesmo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pIO436-19 T &&ng ,. /m&9
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

ªlª/___?(lªt /Pá | ]j9- Col74$qu
CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pIO436-19

sentido, a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo também prevê o dever de atuação do
Município na garantia de educação (art. 204).

No mérito, conforme dispõe o art. 200, “caput”, da Lei Orgânica do Município, a educação
ministrada com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade,
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Municipio de São Paulo.

Assim, busca a propositura melhorar não só a qualidade da educação oferecida pelo
Município, bem como objetiva conscientizar a população a respeito de suas finanças.

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente,
deverão ser convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da
proposta.

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, 5 3º, inciso XII da
Lei Orgânica do Municipio, dependendode voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislação Participativa, M I'll/20 flºl .
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